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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES
1.1. CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/____, QUE CELEBRAM ENTRE SI O DISTRITO FEDRAL,
POR INTERMÉDIO DA VICE-GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL E ____________________.

1.2. O Distrito federal, por intermédio da VICE-GOVERNADORIA DO DISTRITO FEDERAL , com sede
no Centro Cívico, Praça do Buriti, 3º andar, sala nº 315, Anexo do Palácio do Buriti, Brasília/DF, CEP: 70.075-
900,inscrita no CNPJ sob o nº 07.187.000/0001-91, neste ato representada por CLEMILTON OLIVEIRA
RODRIGUES JÚNIOR, Subsecretário de Administração Geral da Vice-Governadoria do Distrito Federal,  com
delegação de competência prevista na Portaria nº 03, de 23 de março de 2023, artigo 2º, inciso IV,  publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 95, do dia 22 de maio de 2023, pág.4, portador da matrícula GDF nº 1.710.803-9,
Identidade nº 1.297.198 - SSP/DF e CPF nº 647.968.411-72, doravante denominada CONTRATANTE, e o (a)
_____________, inscrita no CNPJ sob o nº _______ sediado no endereço _________, CEP: ________, doravante
denominado CONTRATADO, neste ato representado (a) por _________, função ______, Identidade nº _________ e
CPF nº _________, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que
consta no Processo nº 04043-00000298/2024-98 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
__/____, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação aquisição quisição de equipamentos, mobiliário e
eletrodomésticos para atender às demandas da Vice Governadoria do Distrito Federal, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência (154751822).

2.2. As especificações detalhadas do objeto são conforme a tabela abaixo:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR
TOTAL POR

GRUPO/ITEM

MINUTA
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1

1

Mesa lateral de apoio
redonda com badeja.

Material: aço e madeira
resistente às intempéries

(dimensões aproximadas 30
x 30 x 60cm - CxLxA).

Design e cores semelhantes
ao caderno de
especificações.

unid. 1   

 

2

Mesa de centro corda
náutica tampo madeira

(dimensões: diâmetro 70-
100 cm e altura de 30-40

cm). Design e cores
semelhantes ao caderno de

especificações.

unid. 1   

2

3

Sofá Madeira Eucalipto
para área externa de 2
lugares com almofadas

soltas em tecido.
(Dimensões aproximadas 85

x 200 x 85cm - CxLxA).
Design e cores semelhantes

ao caderno de
especificações.

unid. 1   

 

4

Poltrona em madeira
eucalipto com estofado em
tecido espuma assento D20
(dimensões aproximadas 80

x 80 x 80cm - CxLxA).
Design e cores semelhantes

ao caderno de
especificações

unid. 2   

5

Sofá 03 lugares cor preta
em madeira de eucalipto

com estofado
sintetico/courino/courissimo

material (dimensões
aproximadas 2,20 x 1,00 x
80cm - CxLxA). Design e

cores semelhantes ao
caderno de especificações.

unid. 1   

6

Poltrona cor preta com
estrutura em madeira
eucalipto; Encosto e

Assento em espuma D26;
Braços em espuma D20;

Pés em alumínio;
revestimento

sintético/courino/couríssimo
dimensões aproximadas

(90x80cm CxLxA). Design
semelhante ao caderno de

especificações.

unid. 1   
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3

 

 

7

Sofá 03 lugares com
estrutura em madeira

eucalipto; revestimento
tecido linho. (Dimensões

aproximadas 200x80x80m).
Design e cores semelhantes

ao caderno de
especificações.

unid. 1    

8

Sofá 03 lugares com
estrutura em madeira

eucalipto; revestimento
tecido linho. (Dimensões

aproximadas 180x80x80m).
Design e cores semelhantes

ao caderno de
especificações.

unid. 1   

9

Sofá 02 lugares com
estrutura em madeira

eucalipto; revestimento
tecido linho. (Dimensões

aproximadas 120x65x60m).
Design e cores semelhantes

ao caderno de
especificações.

unid. 1   

10

Poltrona reclinável em
madeira, Dimensões

aproximadas: Altura: 78,00
cm; Largura: 78,00 cm;

Profundidade: 140,00 cm;
Comprimento: 91,00 cm,
revestimento sintético cor

(escura).

unid. 1   

4

11

Cadeiras em madeira
eucalipto assento estofado

em tecido
veludo/suede/corino.

(Dimensões aproximadas 55
x 55 x 80cm - CxLxA).
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 14   

 

12

Banquetas altas base fixa
em madeira

eucalipto/chapas
compensado naval com

revestimento em
courino/courissimo/sintético

(Dimensões aproximadas:
Altura 95 cm; Largura: 40
cm; Profundidade: 45 cm e
Altura do Assento: 75 cm.)

Design semelhante ao
caderno de especificações.

unid. 4   
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5

13

Tapete irregular orgânico
superfície nylon .

(dimensões aproximadas
2,0x3,0). Design

semelhante ao caderno de
especificações.

unid. 1   

 14

Tapete retangular cores
vivas e design moderno
poliester polipropileno

dimensões (4,00x3,00m).
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 3   

15

Tapete retangular cores
vivas e design moderno
poliester polipropileno

dimensões (3,00x2,00m).
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 1   

6

16

Refrigerador: tipo
compressor;

aproximadamente 04
prateleiras, climatizada;

porta vidro duplo;
iluminação de LED interna;

220V; Painel Eletrônico;
Controle de Temperatura;
dimensões aproximadas
(48x44x65cm - CxLxA)
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 1   

 

17

Refrigerador, Descrição:
tipo geladeira, com

capacidade mínima de 400
litros total, refrigerador
mínimo de 300 litros,

freezer mínimo de 99 litros,
220V ou bivolt, cor branca

ou inox compartimentos
diferenciados para os

alimentos, frost free. Design
semelhante ao caderno de

especificações.

unid. 1   

ITEM
ÚNICO 18

Puff Redondo em Linho
45cm Madeira Eucalipto
com Base Metal (pés).
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 1    

ITEM
ÚNICO 19

Tapete de chão para
banheiro de tamanho

grande, antiderrapante
dimensões

aproximadas(1,2X0,45m).
Design semelhante ao

caderno de especificações.

unid. 6    
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ITEM
ÚNICO 20

Cortina linho com forro
(com as seguintes

dimensões: 7,45x3,00m //
10,50x3,00m // 4,85 x

3,00m - totalizando 68m² de
cortina). Design semelhante

ao caderno de
especificações.

m2 68,4    

ITEM
ÚNICO 21

Coifa/depurador de parede
Inox 220 V Modo

Depurador ou Exaustor
(dimensão aproximada

largura 60 cm)

unid 1    

ITEM
ÚNICO 22

Pendente retangular
120x15cm de alumínio e

vidro de preferência
dourado e fosco. Design

semelhante ao caderno de
especificações.

unid 1    

ITEM
ÚNICO 23

Suportes para TV, tri
articulado de parede até 65

polegadas, braço longo:
Norma vesa para instalação:

50 x 50mm até 400 x
400mm.

unid 1    

VALOR TOTAL R$ 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência - xxx

2.3.2. O Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº __/____ - xxxxx

2.3.3.  A proposta do Contratado - xxxx

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,  podendo ser
prorrogado, por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios financeiros, observado
o limite estabelecido no Art. 107 da Lei de Licitações 14.133/21, após a verificação da real necessidade e com vantagens
para o Contratante na continuidade deste Contrato.

3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA -  DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.2. Os materiais descritos neste Termo de Referência, em todas as suas localidades informadas previamente,
deverão ser entregues da seguinte forma:

4.3. DO LOCAL
4.4. A entrega dos materiais em questão será no Anexo do Palácio do Buriti - PMU, 3º andar, sala 301,
Brasília/DF, CEP: 70.075-900.

4.5. DO PRAZO DE ENTREGA
4.6. Deverão ser entregues, em até 15 dias úteis corridos após a emissão da ordem de serviço pelo
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Executor/Fiscal do Contrato.

4.7. DO RECEBIMENTO
4.8. O recebimento dos bens ou materiais será realizado pelo Fiscal do Contrato, o qual verificará o
atendimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, com a conferência das notas fiscais e das
documentações exigidas para o pagamento e, após o recebimento, encaminhará ao Gestor de Contrato para ratificação.

4.9. A embalagem deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja, sem rasgos, sem
amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

4.10. Na embalagem deverá também constar a data de validade do produto, conforme prazos estabelecidos no
presente Termo de Referencia, se for o caso.

4.11. Todo o produto deverá ser entregue devidamente embalado, de forma individual, com plástico bolha e/ou
produto similar, onde esteja a mostra a identificação do produto. Essas embalagens deverão ser aptas para o
armazenamento, sem comprometer a qualidade original do objeto entregue. 

4.12. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de validade,
quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento, quantidade e
peso, quantidade, registro e dados do responsável técnico junto ao respectivo Conselho, neste último caso quando couber.

4.13. Os itens deverão ser NOVOS e de PRIMEIRO USO.

4.14. Os itens que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser substituídos pela
contratada em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de notificação pela Contratante, e o seu
descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

4.15. Caso após o recebimento constatar-se que os itens possuem vícios aparentes ou redibitórios ou estão em
desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento,
até que sanado o problema.

4.16. O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ética-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

4.17. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
4.18. A Contratada deverá se obrigar a indenizar ou reparar todas e quaisquer avarias, que porventura venham a
se produzir no transporte ou na entrega do item, bem como sua perda ou furto, total ou parcial, durante a execução dos
serviços ora estipulados.

4.19. Os valores relativos a seguros deverão ser incorporados no preço ofertado. O seguro cuja taxa estará
incluída no preço proposto pela Contratada deverá cobrir integralmente qualquer forma de dano, desaparecimento,
extravio, roubo, furto e apropriação indébita.

4.20. Para que os presentes bens sejam adquiridos, devem ser observados os seguintes requisitos mínimos para
sua aceitação:

Qualidade do material;

Prazo de validade compatível para a efetiva utilização; e

Eficiência no cumprimento dos prazos para entrega do material.

4.21. Por motivos/fatos supervenientes, será possível a entrega de item semelhante ao caderno de especificação,
desvinculado à imagem apresentada na proposta, sendo necessária justificativa técnica da CONTRATADA que declare
que o item a ser entregue seja de qualidade igual/superior ao apresentado na proposta. Neste caso, o item a ser entregue,
bem como a justificativa técnica, serão apreciadas e aprovadas por autoridade competente.

4.22. GARANTIA DOS PRODUTOS
4.23. A licitante estará sujeita às disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11
de setembro de 1990) pelos defeitos ou vícios aparentes ou ocultos encontrados no produto que será fornecido.

4.24. Os produtos deverão possuir garantia mínima do fabricante, a contar da data do recebimento.

4.25. O fornecedor deverá substituir durante o período de garantia o produto impróprio para o uso ou defeituoso,
por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação.

4.26. Responder pelos danos cobertos pela garantia do fabricante, ocorrendo a troca dos itens que
comprovadamente apresentar defeito.

4.27. Eventuais despesas com transporte do produto para atendimento de reclamações relativas à garantia
correrão por conta da licitante vencedora.

4.28. REQUISITOS TEMPORAIS
4.29. Os materiais deverão ser entregues dentro do horário de expediente interno da Vice-Governadoria, de
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segunda à sexta-feira, das 08:00 às 18:00, com prazo de execução não superior a 15 (dias) úteis, contados a partir da
assinatura do instrumento de contrato, nos endereços: Residência Oficial da Vice Governadoria, SHIS QI 05 conjunto 18
casa 05 - Lago Sul Brasília, CEP: 71.615-180: E/OU Anexo do Palácio do Buriti - PMU, 3º andar, sala 301, Brasília/DF,
CEP: 70.075-900, conforme posterior Ordem de Serviço do Fiscal do Contrato.

4.30. Não será autorizada a entrada de funcionários nos ambientes da Vice-Governadoria com trajes
inadequados (ex.: regata, sem camisa, com bermuda ou chinelo).

4.31. Na eventualidade de algum motorista ou funcionário ser impedido de entrar na Residência por este motivo,
a responsabilidade pelo atraso da prestação do serviço e/ou por eventuais custos extras (inclusive multas por atraso)
decorrentes desta hipótese será da Contratada.

4.32. A entrega dos itens no destino deverá ser realizada dentro dos limites temporais aqui estipulados, sendo o
prazo previsto de podendo o prazo previsto/acordado neste item ser prorrogado, uma vez por igual período, por
solicitação justificada 3 dias úteis, do Contratado e aceita pela Administração Pública.

4.33. Os prazos são imprescindíveis para a satisfação do objetivo contratual, estando a Contratada passível de
sanções no caso de descumprimento.

4.34. REQUISITO DE SUSTENTABILIDADE
4.35. A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos com a redução de desperdícios e
menor poluição.

4.36. Os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento.

4.37. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO )
4.38. O acompanhamento e a scalização da execução do contrato consistem na vericação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato,
devendo ser exercido por comissão designada.

4.39. Os membros da referida comissão deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

4.40. O acompanhamento e a scalização da execução do contrato consistem na vericação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato,
devendo ser exercido por comissão designada, na forma dos Art. 140 da Lei n° 14.133/21 e dos Decretos n° 44.330/23, nº
32.598/10 e n° 32.753/11.

4.41. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o objeto deste Termo
de Referência, a Contratante reservar-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa scalização sobre a prestação de serviços.

4.42. A verificação da adequação do fornecimento do material deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

4.43. GESTOR DO CONTRATO
4.44. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

4.45. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

4.46. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

4.47. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

4.48. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

4.49. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
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Administração.

4.50. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

4.51. FISCAL DO CONTRATO
4.52. O fiscal de contrato terá que ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução
dos serviços/fornecimento de materiais e do contrato. 

4.53. A fiscalização da execução do fornecimento dos materiais abrange as seguintes rotinas ao fiscal de
contrato, dentre outras: a) acompanhar o andamento do fornecimento contratado e b) emitir pareceres no decorrer da
execução contratual, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do contrato;

4.54. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;

4.55. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

4.56. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

4.57. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

4.58. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.59. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

4.60. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

4.61. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no Instrumento Convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão
contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$ _______.
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/___ (XXX).

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo.

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
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utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
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pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa do Distrito Federal; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de
2021);

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

10.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá garantia contratual.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave ( art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa:
I - 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas
em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta)
dias não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega
do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

V - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
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direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com
o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.7.3. Indenizações e multas.

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada ( xxxxx):

I - Gestão/Unidade: 100101

II - Fonte de Recursos: 

III - Programa de Trabalho: 

IV - Natureza de Despesa: 
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14.2. O empenho inicial é de R$ _____, conforme Nota de Empenho nº _____ (____), emitida em __/__/___,
sob o evento nº ____, na modalidade ____.

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

Brasília/DF, XX de xxx de 2024

 

PELO DISTRITO FEDERAL:

CLEMILTON OLIVEIRA RODRIGUES JÚNIOR
Subsecretário de Administração Geral

 

PELA CONTRATADA:

 

 

__________
Representante Legal

 

 

Testemunhas

1. 

2. 
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